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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS; 
COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAL

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-

tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 

importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).



LÍNGUA PORTUGUESA

12

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-

mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-
ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coe-

são referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um de-
les envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade 
e a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição di-
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NOÇÕES BÁSICAS DA LÓGICA MATEMÁTICA: 
PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIA E 
IMPLICAÇÃO LÓGICA, ARGUMENTOS VÁLIDOS, 
PROBLEMAS COM TABELAS E ARGUMENTAÇÃO

Lógica proposicional
Um predicado é uma sentença que contém um número limi-

tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a 
outros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre 
objetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, 
portanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições 
essenciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar os 
conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou so-
fisma.

Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

I – De duas premissas negativas, nada se conclui; 
II – De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negative; 
III – A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
IV – De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Características de uma proposição:
I – Tem sujeito e predicado;
II – É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
III – Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.
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É regida por princípios ou axiomas:
I – Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
II – Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é ver-

dadeira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.

Exemplos:
– A água é uma substância polar.
– A membrana plasmática é lipoprotéica.
– As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima. São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

1. Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
A água é uma substância não polar.
A membrana plasmática é não lipoprotéica.
Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são: ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

2. Conectivo ∧:
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: o aminoácido fenilalanina é apolar.

p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-
mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

3. Conectivo ∨:
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: substâncias polares usam receptores proteicos para atra-

vessar a bicamada lipídica. 
p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica ou substâncias polares usam receptores proteicos 
para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas pro-

posições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a disjunção 
é falsa.

p q p ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

Símbolos lógicos para sentenças condicionais são: se ...en-
tão... (símbolo →); ...se, e somente se, ... (símbolo ↔).

4. Condicional →
O condicional → colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p → q, que se lê :se p então q, ‘p é condição necessá-
ria para q’ e ‘q é condição suficiente para p’

p é chamada antecedente e q é chamada de consequente.

Exemplos: 
p: o colesterol é apolar.
q: o colesterol penetra a bicamada lipídica. 
p → q: se o colesterol é apolar, então o colesterol penetra a 

bicamada lipídica.
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Tabela-verdade para a condicional →
Axioma: o condicional p → q é falsa somente quando p é 

verdadeira e q é falsa, caso contrário, p → q é verdadeira.

p q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V

5. Bicondicional ↔
O bicondicional ↔ colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p ↔ q que se lê :p se, somente se, q, ‘q é condição 
necessária e suficiente para p’ e ‘se p, então q e reciprocamente’

Exemplos: 
p: o colesterol é uma substância apolar. 
q: o colesterol não é solúvel em água.
p ↔ q: o colesterol é uma substância apolar se, e somente 

se, o colesterol não é solúvel em água.

Tabela-verdade para a bicondicional ↔ 
Axioma: o bicondicional ↔ é verdadeiro somente quando p 

e q são ambas verdadeiras ou ambas são falsas.

p q p ↔ q

V V V

V F F

F V F

F F V

Tautologia, Contradição e Contingência
As proposições compostas podem ser classificadas de acor-

do com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que as 
compõem. Essa classificação é fundamental para entender a vali-
dade de argumentos lógicos:

Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores 
das proposições simples que a compõem. Em outras palavras, 
não importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias aju-
dam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é tautoló-
gica, então o argumento que a utiliza é logicamente consistente 
e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma tau-
tologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), a 
proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. Isso 
reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser verda-
deiro ou falso, sem meio-termo.

Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 
seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para de-
terminar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a 
uma contradição, isso significa que o argumento em questão não 
pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma con-
tradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao 
mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da Não Contradi-
ção, que diz que uma proposição não pode ser simultaneamente 
verdadeira e falsa.

Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo 
dos valores das proposições simples que a compõem. Diferente-
mente das tautologias e contradições, que são invariavelmente 
verdadeiras ou falsas, as contingências refletem casos em que o 
valor lógico não é absoluto e depende das circunstâncias. Identi-
ficar contradições em um argumento é essencial para determinar 
inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma con-
tradição, isso significa que o argumento em questão não pode 
ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma con-
tingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo dos va-
lores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a proposição 
composta será falsa. Em qualquer outra combinação, a proposi-
ção será verdadeira.

Exemplo: 
4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de siste-

matizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual identifi-
cava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à discipli-
na estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 
referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 
independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

( ) CERTO
( ) ERRADO

Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
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Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

Equivalências
O nome equivalência deriva de igualdade ou coisas que se 

equivalem, e dentro de coisas, entenda-se também, raciocínio.
Em termos de lógica, se duas proposições possuem o mesmo 

resultado para suas tabelas-verdade, elas são ditas equivalentes 
e se escreve p=q. o caso mais simples se verifica na negação da 
negação de uma proposição, i.e., ~(~p). como exemplo veja a ta-
bela-verdade abaixo.

p q p ∨ q ~(p ∨ q) ~p ∧ ~q

V V V F F

V F V F F

F V V F F

F F F V V

Logo, ~(p ∨ q) e ~p ∧ ~q, são proposições equivalentes.

Temos, dentro do raciocínio lógico as equivalências básicas 
cujas deduções são lógicas e diretas:

I – p ∧ p = p
II – p ∨ p = p
III – p ∧ q = q ∧ p
IV – p ∨ q = q ∨ p

Para mostrar a lógica simples das sentenças acima, pense 
que, para (I), se algo escrevermos que estudar matemática é bom 
e que estudar matemática é bom, logicamente, deduzimos que 
estudar matemática é bom!!

LEIS DE MORGAN
DENTRO DAS EQUIVALÊNCIAS, EXISTEM AS EQUI-
VALÊNCIAS OU LEIS DE DE MORGAN, QUE SE RE-

FEREM ÀS NEGAÇÕES DAS PROPOSIÇÕES DO TIPO 
NEGAÇÃO DA CONJUNÇÃO E SUA EQUIVALÊNCIA 
COM A DISJUNÇÃO, ASSIM COMO NEGAÇÃO DA 

DISJUNÇÃO E SUA EQUIVALÊNCIA COM A CONJUN-
ÇÃO, COMO SEGUE:

¬(p ∧ q) = ¬p ∨ ¬q
¬(p ∨ q) = ¬p ∧ ¬q

Implicação lógica
Uma proposição P(p,q,r,...) implica logicamente ou apenas 

implica uma proposição Q(p,q,r,...) se Q(p,q,r,...) é verdadeira 
(V) todas as vezes que P(p,q,r,...) é verdadeira (V), ou seja, a 
proposição P implica a proposição Q, quando a condicional P → 
Q for uma tautologia.

Representamos a implicação com o símbolo “⇒”, 
simbolicamente temos:

P(p,q,r,...) ⇒ Q(p,q,r,...).

A não ocorrência de VF na tabela verdade de P → Q, ou 
ainda que o valor lógico da condicional P → Q será sempre V, ou 
então que P → Q é uma tautologia. 

Observação: Os símbolos “→” e “⇒” são completamente 
distintos. O primeiro (“→”) representa a condicional, que é um 
conectivo. O segundo (“⇒”) representa a relação de implicação 
lógica que pode ou não existir entre duas proposições.

Exemplo:
A tabela verdade da condicional (p ^ q) → (p ↔ q) será:

p q p ^ q p ↔ q (p ^ q) → (p ↔ q)

V V V V V

V F F F V

F V F F V

F F F V V

Portanto, (p ^ q) → (p ↔ q) é uma tautologia, por isso (p ^ 
q) ⇒ (p ↔q).

Em particular:
– Toda proposição implica uma Tautologia: p ⇒ p v ~p

p p v ~p

V V

F V

– Somente uma contradição implica uma contradição: p ^ ~p 
⇒ p v ~p → p ^ ~p

p ~p p ^ ~p p v ~p → p ^ ~p

V F F F

F V F F

Propriedades da Implicação Lógica
A implicação lógica goza das propriedades reflexiva e 

transitiva:

Reflexiva: P(p,q,r,...) ⇒ P(p,q,r,...)
Uma proposição complexa implica ela mesma.

Transitiva: Se P(p,q,r,...) ⇒ Q(p,q,r,...) e 
Q(p,q,r,...) ⇒ R(p,q,r,...), então
P(p,q,r,...) ⇒ R(p,q,r,...)

Se P ⇒ Q e Q ⇒ R, então P ⇒ R.
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NOÇÕES DE SISTEMAS DE BACKUP: TIPOS DE BACKUP. PLANOS DE CONTINGÊNCIA. MEIOS DE 
ARMAZENAMENTO PARA BACKUPS

O backup é a criação de uma cópia dos dados com o objetivo de garantir a segurança e proteção das informações. Ele é essencial 
para a recuperação de dados em caso de incidentes, como falhas técnicas, ataques cibernéticos ou desastres naturais. A adoção de 
um plano de backup eficaz é indispensável para minimizar perdas e garantir a continuidade das operações.

Existem diferentes tipos de backup, cada um com suas vantagens e desvantagens. Vamos detalhá-los para facilitar a compreen-
são e escolha do melhor método para cada necessidade.

– Backup completo: O backup completo é a cópia integral de todos os dados, independentemente de terem sido alterados ou 
não. Ele é o mais seguro e confiável, pois cria uma réplica exata de todas as informações. No entanto, seu processo é mais demorado 
e consome maior espaço de armazenamento, sendo ideal para ser feito periodicamente, como semanalmente ou mensalmente, 
dependendo da necessidade.

– Backup incremental: No backup incremental, apenas as alterações feitas desde o último backup (seja ele completo ou incre-
mental) são copiadas. Isso o torna mais rápido e econômico em termos de espaço, porém, sua restauração pode ser mais complexa, 
já que depende da recuperação de todas as cópias incrementais feitas após o último backup completo. Esse método é ideal para 
backups diários ou frequentes.

– Backup diferencial: O backup diferencial também copia apenas os dados alterados, mas com uma diferença importante: ele 
considera todas as mudanças feitas desde o último backup completo. Isso significa que, a cada novo backup diferencial, o volume de 
dados copiados será maior. A restauração é mais simples do que no backup incremental, pois exige apenas a última cópia diferencial 
e a cópia completa anterior.

– Backup Espelho: O backup em espelho cria uma cópia idêntica dos dados em tempo real. Sempre que um arquivo é alterado ou 
excluído, a alteração é imediatamente replicada na cópia. Esse método é útil para ter um backup atualizado constantemente, mas não 
armazena versões anteriores dos arquivos, o que pode ser um problema em caso de exclusões acidentais ou corrupções de dados.

Tipo de Backup Descrição Vantagens Desvantagens

Completo Cópia total dos dados Restauração rápida Demorado e consome mais 
espaço

Incremental Cópia apenas das mudanças mais 
recentes Rápido e econômico Restauração mais complexa

Diferencial Cópia das mudanças desde o 
último completo Fácil de restaurar Ocupa mais espaço com o 

tempo

Espelho Réplica exata e atualizada dos 
dados Sempre atualizado Não guarda versões antigas
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NOÇÕES DE SISTEMAS OPERACIONAIS: 
CONHECIMENTOS DO AMBIENTE WINDOWS. 

WINDOWS 10: OPERAÇÕES COM JANELAS, 
MENUS, BARRA DE TAREFAS, ÁREA DE TRABALHO; 

TRABALHO COM PASTAS E ARQUIVOS: LOCALIZAÇÃO 
DE ARQUIVOS E PASTAS; MOVIMENTAÇÃO E CÓPIA 

DE ARQUIVOS E PASTAS; TIPOS DE ARQUIVOS E 
EXTENSÕES; CRIAÇÃO, RENOMEAÇÃO E EXCLUSÃO 
DE ARQUIVOS E PASTAS; CONFIGURAÇÕES BÁSICAS 

DO WINDOWS: RESOLUÇÃO DA TELA, CORES, 
FONTES, IMPRESSORAS, APARÊNCIA, SEGUNDO 

PLANO, PROTETOR DE TELA; WINDOWS EXPLORER

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 
Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O 
plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores 
sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua prefe-
rência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza 
funções como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configurações.
– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 

no sistema.
– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 

ou fixados.
– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 

visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windo-

ws 10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-
nalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-
neira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte disposi-
tivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).
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Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Po-
demos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.
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– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.

– O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

EDITOR DE TEXTO MICROSOFT WORD 2016 E 
SUPERIOR: CRIAÇÃO, EDIÇÃO, FORMATAÇÃO 
E IMPRESSÃO; CRIAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE 

TABELAS; INSERÇÃO E FORMATAÇÃO DE GRÁFICOS E 
FIGURAS; GERAÇÃO DE MALA DIRETA

WORD 2016
Essa versão de edição de textos vem com novas ferramentas 

e novos recursos para que o usuário crie, edite e compartilhe do-
cumentos de maneira fácil e prática1.

O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mesmo 
tempo simples e prático, possui muitas melhorias, modelos de 
documentos e estilos de formatações predefinidos para agi-
lizar e dar um toque de requinte aos trabalhos desenvolvidos. 
Trouxe pouquíssimas novidades, seguiu as tendências atuais da 
computação, permitindo o compartilhamento de documentos e 
possuindo integração direta com vários outros serviços da web, 
como Facebook, Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre outros.

Novidades no Word 2016
– Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a 

realização das tarefas de forma intuitiva, essa nova versão possui 
a caixa Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar um 
termo ou palavra correspondente a ferramenta ou configurações 
que procurar.

1 http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA DE 1988: 
TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui - se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
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Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS, DO CAPÍTULO I – DOS DIREITOS E 

DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;
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X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá - los, se 
omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;
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XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 

possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data , e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania.(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE POÇOS DE 
CALDAS

Nós, representantes do povo do Município de Poços de 
Caldas, Estado de Minas Gerais, reunidos em Assembleia 
Municipal Constituinte, sob a proteção de Deus, votamos e pro-
mulgamos a seguinte Lei Orgânica.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O Município de Poços de Caldas integra, com au-
tonomia político-administrativa, o Estado de Minas Gerais e a 
República Federativa do Brasil.

Parágrafo único. O Município passa a organizar-se e a reger-
-se por esta Lei Orgânica e demais leis que adotar, observados os 
princípios constitucionais da República e do Estado.

Art. 2º São símbolos municipais:
I - a Bandeira;
II - o Hino;
III - o Brasão;
IV - outros que vierem a ser estabelecidos por lei.
§1° Nos termos da Lei n. 687, de 4 de setembro de 1959, 

que “Institui o símbolo heráldico do Município”, é obrigatória a 
utilização do brasão do Município de Poços de Caldas em todos 
os documentos oficiais expedidos pelos órgãos da administra-
ção pública direta e indireta, bem como naqueles destinados 
à publicidade de atos, programas, projetos, obras, serviços e 
campanhas de órgão público, restando vedada a inclusão de 
qualquer outra marca, símbolo ou slogan. (incluído pela ELO n. 
16, de 26/09/2006)

§2° Aplica-se também o disposto no §1° deste artigo, na 
identificação de uniformes, veículos e equipamentos utilizados 
no serviço público municipal, nas páginas eletrônicas de órgãos 
públicos municipais junto à rede mundial de computadores, bem 
como nos demais usos especificados por lei. (incluído pela ELO n. 
16, de 26/09/2006)

Art. 3° Todo o poder do Município emana do Povo, que o 
exerce diretamente ou por meio de seus representantes eleitos.

Parágrafo único. O exercício direto do poder pelo povo no 
Município se dá, na forma desta Lei Orgânica, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular no processo legislativo;
IV - ação fiscalizadora sobre a administração pública;
V - cooperação administrativa no planejamento municipal.
Art. 4° O Município concorrerá, nos limites de sua competên-

cia, para a consecução dos objetivos fundamentais da República 
e prioridades do Estado.

§1° São objetivos prioritários do Município, além daqueles 
previstos no Art. 166 da Constituição do Estado:

I - preservar sua identidade, adequando as exigências do 
desenvolvimento à preservação de sua memória, tradição e 
peculiaridades;

II - oferecer aos seus habitantes condições de vida compa-
tível com a dignidade humana, a justiça social e o bem comum;

III - estimular a sua vocação de centro turístico e polo 
regional.

§2° A adoção de políticas de desenvolvimento social e 
econômico será compatibilizada com a natureza de estância 
hidromineral do Município.

Art. 5° Os limites do Município só podem ser alterados nos 
termos da Constituição do Estado.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 6° O Município assegura, no seu território e nos limites 
de sua competência, os direitos e garantias fundamentais que as 
Constituições da República e do Estado conferem aos brasileiros 
e aos estrangeiros:

I - ninguém será discriminado, prejudicado ou privilegiado, 
cabendo ao Município estabelecer, em lei, dentro de sua compe-
tência, sanções de natureza administrativa para quem descum-
prir o disposto neste inciso;

II - nenhuma pessoa será discriminada ou de qualquer forma 
prejudicada pelo fato de litigiar com órgão ou entidade munici-
pal, no âmbito administrativo ou judicial;

III - incide na penalidade de destituição de mandato adminis-
trativo ou de cargo ou função de direção, o agente público que 
deixar injustificadamente de sanar, dentro de sessenta dias da 
data do requerimento do interessado, dano decorrente de omis-
são que inviabilize o exercício de direito constitucional; (redação 
dada pela ELO n. 4, de 17/07/1998)

IV - nos processos administrativos, qualquer que seja o ob-
jeto e o procedimento, observar-se-ão, entre outros requisitos 
de validade, a publicidade, o contraditório, a defesa ampla e o 
despacho ou a decisão motivados;

V - todos têm o direito de requerer e obter informação do 
Poder Público, ressalvada a aquela cujo sigilo seja, temporaria-
mente, imprescindível à segurança da sociedade e do Município, 
nos termos da lei;

VI - independente de pagamento de taxa ou de emolumen-
tos ou de garantia de instância, o exercício do direito de petição 
ou representação, bem como a obtenção de certidão, no prazo 
máximo de trinta dias, para o exercício de sua defesa ou esclare-
cimento de interesse pessoal ou coletivo; (redação dada pela ELO 
n. 16, de 26/09/2006) 

VII - é direito de qualquer cidadão e de entidade legalmente 
constituída, denunciar às autoridades competentes a prática, por 
órgão ou por entidade pública ou por empresas concessionárias 
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ou permissionárias de serviços públicos, de atos lesivos aos direi-
tos dos usuários, cabendo ao Poder Público apurar a veracidade 
e aplicar as sanções cabíveis, sob pena de responsabilidade;

VIII - todos podem se reunir pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à auto-
ridade competente, que, no Município, é o Prefeito ou aquele a 
quem este delegar a atribuição;

IX - ao Município é vedado:
 a) estabelecer culto religioso ou igreja, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou com 
seus representantes relações de dependência ou de aliança, 
ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;

 b) recusar fé a documento público;
 c) criar distinção entre brasileiros ou preferências em rela-

ção às demais unidades de Federação;
 d) contratar com pessoa jurídica em débito com o sistema de 

seguridade social; (redação dada pela ELO n. 20, de 15/12/2007)
 e) conceder benefícios ou incentivos fiscais a pessoas fí-

sicas ou jurídicas em débito com as Fazendas Públicas Federal, 
Estadual, exceto quando se tratar de anistia ou qualquer outra 
modalidade de extinção do crédito tributário. (incluído pela ELO 
n. 20, de 15/12/2007) 

 X - qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a de-
claração de nulidade ou anulação de atos lesivos ao patrimônio 
municipal.

Parágrafo único. Sofrerão penalidades de multa até cassação 
de alvará de instalação e funcionamento, os estabelecimentos 
que praticarem ato de discriminação racial, de gênero, por orien-
tação sexual, étnica ou religiosa, estado civil, de trabalho urbano 
ou rural, de filosofia ou convicção política, de deficiência física, 
imunológica, sensorial ou mental, de cumprimento de pena, cor 
ou razão de qualquer peculiaridade ou condição. (incluído pela 
ELO n. 10,de 23/09/1999)

TÍTULO III
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7° São Poderes do Município, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo único. Excetuados os casos previstos nesta 
Lei Orgânica, o Executivo não poderá delegar atribuições ao 
Legislativo, nem este àquele Poder, e quem for investido na fun-
ção de um deles estará impedido de exercer a do outro.

Art. 8° A autonomia do Município se configura, especialmen-
te, pela:

I - elaboração e promulgação da Lei Orgânica;
II - eleição do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;
III - adoção de leis próprias;
IV - organização de seu Governo e administração;

SEÇÃO II
DCOMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 9° Compete ao Município prover a tudo quanto respeite 
a seu peculiar interesse e, especialmente:

I - manter relações com a União, os Estados Federados, o 
Distrito Federal e os demais Municípios;

II - firmar acordo, convênio, ajuste e instrumento congênere;
III - difundir a seguridade social, a educação, a cultura, o 

turismo, o desporto, o lazer, a ciência e a tecnologia;
IV - desapropriar, por necessidade ou utilidade pública ou 

por interesse social, nos casos previstos em lei federal;
V - exercer o poder de polícia administrativa;
VI - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas, e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

VII - organizar e prestar diretamente ou sob o regime de con-
cessão, permissão ou autorização os serviços de interesse local; 
(redação dada pela ELO n. 16, de 26/09/2006)

VIII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental e médio;

IX - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

X - promover, no que couber, adequado ordenamento terri-
torial, mediante planejamento e controle do parcelamento, do 
uso e da ocupação do solo urbano;

XI - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observadas a legislação e a ação fiscalizadora federal e 
estadual;

XII - participar, autorizado por lei municipal, da criação de 
entidade intermunicipal;

XIII - administrar o serviço funerário e cemitérios e fiscalizar 
os que pertencerem à entidade privada;

XIV - legislar sobre assuntos de interesse local, especialmente:
a) o plano diretor;
b) o planejamento do parcelamento, do uso e ocupação do 

solo, a par de outras limitações urbanísticas gerais, observadas as 
diretrizes do plano diretor;

c) a política administrativa, especialmente em matéria de 
saúde e higiene públicas, construção, tráfego de veículos, plantas 
e animais nocivos, logradouros públicos, transporte e armazena-
gem de produtos tóxicos e radioativos;

d) o regime jurídico de seus servidores, observada a diversi-
ficação quanto aos da administração direta e indireta; (redação 
dada pela ELO n. 4, de 17/07/1998)

e) a organização dos serviços administrativos;
f) a administração, utilização e alienação de seus bens; 
g) a concessão de alvará a estabelecimento industrial, co-

mercial e outros.
h) suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber;
 XV - suplementar a legislação federal e a estadual, no que 

couber.
Art. 10. É competência do Município, comum à União e ao 

Estado:
I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das institui-

ções democráticas e conservar o patrimônio público;
II - cuidar da saúde e assistência pública, bem como da pro-

teção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;
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III - proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis, os pontos turísticos e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de artes e de outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação 
e à ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abas-

tecimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas de pobreza e os fatores de marginaliza-

ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-

tos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seu território;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a 
segurança do trânsito.

SEÇÃO III
DO DOMÍNIO PÚBLICO

Art. 11. Constituem patrimônio do Município, seus direitos e 
ações, a qualquer título, os bens móveis e imóveis e os rendimen-
tos provenientes do exercício das atividades de sua competência 
e da exploração de seus serviços.

Art. 12. Cabe ao Prefeito a administração dos bens muni-
cipais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles 
utilizados em seus serviços.

Art. 13. A aquisição de bem imóvel, a título oneroso, depen-
de de avaliação prévia e de autorização legislativa.

Art. 14. A alienação de bens móveis e imóveis municipais de-
pende de avaliação prévia, licitação, interesse público manifesto 
e autorização legislativa.

§1° A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas 
urbanas remanescentes e inaproveitáveis para a edificação e ou-
tra destinação de interesse coletivo, resultante de obra pública, 
dependerá apenas de prévia avaliação e autorização legislativa. 
As áreas resultantes de modificação de alinhamento serão alie-
nadas sob as mesmas condições.

§ 2º SUPRIMIDO pela ELO n. 38, de 22/12/2016.
§3º O projeto de lei que dispuser sobre autorização para 

alienação de bens públicos, edificados ou não, deverá ser especí-
fico e estar acompanhado de arrazoado onde o interesse público 
resulte devidamente justificado, bem como do necessário laudo 
de avaliação. (incluído pela ELO n. 16, de 26/09/2006)

§4º SUPRIMIDO pela ELO n. 45, de 28/08/2024
Art. 15. Leis próprias disciplinarão a utilização de bens 

imóveis públicos edificados de valor histórico, arquitetônico ou 
artístico, bem como a composição, defesa, utilização e alienação 
dos bens públicos municipais. (redação dada pela ELO n. 16, de 
26/09/2006)

Parágrafo único. No primeiro e no último ano de seu manda-
to, o Prefeito Municipal enviará à Câmara Municipal, inventário 
de todos os bens imóveis do Município, sem prejuízo à provi-
dência a que se refere o parágrafo único do art. 104 desta Lei 
Orgânica. (redação dada pela ELO n. 45, de 28/08/2024)

§2° SUPRIMIDO pela ELO n. 45, de 28/08/2024
§3° SUPRIMIDO pela ELO n. 45, de 28/08/2024
Art. 16. Os bens do patrimônio municipal devem ser cadas-

trados, zelados e tecnicamente identificados, prioritariamente 
as edificações de interesse administrativo, as terras públicas, os 
bens móveis e a documentação dos serviços públicos.

Art. 17. É vedado ao Poder Público descaracterizar praças, 
parques, reservas ecológicas e espaços tombados no Município, 
ou neles abrir vias públicas e edificar, ressalvadas, mediante 
autorização legislativa, as construções estritamente necessárias 
à preservação e ao aperfeiçoamento das mencionadas áreas.

Art. 18. Verificada a lesão ao patrimônio público e a impos-
sibilidade de reversão, o Poder Executivo tomará as medidas 
judiciais cabíveis, visando ao ressarcimento dos prejuízos, sob 
pena de responsabilidade.

Art. 19. A política habitacional do Município será exercida 
por órgão ou entidade específica da Administração Pública, 
podendo esta promover licitação para execução de conjuntos 
habitacionais ou loteamentos com urbanização simplificada.

§1° O Poder Público assegurará:
I - a complementação de infraestrutura não implantada;
II - a destinação exclusiva àqueles que não possuam outro 

imóvel;
§2° Na implantação de conjunto habitacional incentivar-se-á 

a integração de atividades econômicas que promovam a geração 
de empregos para a população residente.

§3° Na desapropriação de área habitacional decorrente 
de obra pública, ou na desocupação de áreas de risco, o Poder 
Público é obrigado a promover reassentamento da população.

§4° Na implantação de conjuntos habitacionais com mais 
de mil unidades, é obrigatória a apresentação de relatório de 
impacto ambiental, econômico-social e turístico, e assegurada a 
sua discussão em audiência pública.

§5° O Município, preferencialmente à venda ou doação de 
seus imóveis, outorgará concessão de direito real de uso.

Art. 20. O disposto nesta Seção se aplica, também, às autar-
quias e às fundações públicas.

SEÇÃO IV
DOS SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

Art. 21. No exercício de sua competência para organizar e 
regulamentar os serviços públicos e de utilidade pública de inte-
resse local, o Município observará os requisitos de comodidade, 
conforto e bem-estar dos usuários.

Art. 22. A lei disporá sobre:
I - regime dos concessionários, permissionários e autorizados 

de serviços públicos ou de utilidade pública, o caráter especial de 
seu contrato e de sua prorrogação e as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão, permissão ou autorização; 
(redação dada pela ELO n. 16, de 26/09/2008)

II - os direitos dos usuários;
III - a política tarifária;
IV - a obrigação de manter o serviço adequado;
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V - as reclamações relativas a prestação de serviços públicos 
ou e utilidade pública;

VI - o tratamento especial em favor do usuário de baixa 
renda e da pessoa portadora de deficiência física.

Parágrafo único. É facultado ao Poder Público ocupar e usar 
temporariamente bens e serviços concedidos, permitidos ou au-
torizados, na hipótese de iminente perigo ou calamidade pública, 
assegurada indenização ulterior, se houver dano.

Art. 23. A realização de obra pública municipal deverá estar 
adequada ao plano diretor, ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias e será precedida de projeto elaborado segundo as 
normas técnicas adequadas.

Parágrafo único. A construção de edifícios e obras públicas 
obedecerá aos princípios de economicidade, simplicidade e 
adequação ao espaço circunvizinho e ao meio ambiente, e se su-
jeitará às exigências e limitações constantes do Código de Obras.

SEÇÃO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 24. As atividades da administração pública dos Poderes 
do Município e de entidade descentralizada, obedecerão aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, razoabili-
dade, publicidade e qualidade de serviço prestado, e também ao 
seguinte (redação dada pela ELO n. 4, de 17/07/1998):

I - a moralidade e a razoabilidade dos atos do Poder Público 
serão apuradas, para efeito de controle e invalidação, em face 
dos dados objetivos de cada caso;

agente público motivará o ato administrativo que praticar, 
explicitando o fundamento legal, o fático e a finalidade;

II - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, autárquica 
e fundacional dos membros de qualquer dos Poderes Municipais, 
dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes polí-
ticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pes-
soais ou de qualquer natureza, não poderão exceder o subsídio 
mensal, em espécie, do Prefeito Municipal; 

III - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, os serviços, compras e alienações da administração direta, 
autárquica e fundacional, serão contratadas mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. 

§1° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente 
(redação dada pela ELO n. 4, de 17/07/1998):

 I- as reclamações relativas à prestação de serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e avaliação periódica externa e interna da qualidade 
dos serviços; 

 II- acesso dos usuários a registros administrativos e informa-
ções sobre os atos de governo observado o disposto no art. 5º, 
incisos X e XXXIII da Constituição Federal.

§2º O disposto no inciso III do caput deste artigo aplica-se 
às empresas públicas, às sociedades de economia mista e suas 
subsidiárias que receberem recursos da União, do Estado de 

Minas Gerais ou do Município para o pagamento de despesas 
de pessoal ou de custeio geral. (redação dada pela ELO n. 4, de 
17/07/1998)

Art. 25. A administração pública direta é a que compete a 
órgão de qualquer dos Poderes do Município.

Art. 26. A administração pública indireta é a que compete 
(redação dada pela ELO n. 34 de 14/06/2013):

 I – à autarquia; 
 II – à sociedade de economia mista;
 III – à empresa pública;
 IV – à fundação pública;
 V - às demais entidades de direito privado, sob controle 

direto ou indireto do Município. (incluído pela ELO n. 34 de 
14/06/2013)

Art. 27. Depende de lei:
 I - a instituição e a extinção de autarquia e fundação pública;
 II - a autorização para instituir, cindir e extinguir sociedade 

de economia mista e empresa pública e para alienar ações que 
garantam o controle dessas entidades pelo Município; (redação 
dada pela ELO n. 16, de 26/09/2006)

 
 III - a autorização para criação de subsidiária das entidades 

mencionadas neste artigo e para sua participação em empresa 
privada; (dada pela ELO n. 16, de 26/09/2006)

 IV - a alienação de ações que garantam, nas empresas públi-
cas e sociedades de economia mista, o controle pelo Município.

 V- nos termos do Art. 232 da Constituição do Estado de 
Minas Gerais, a lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa 
pública e da sociedade de economia mista, bem como de suas 
subsidiárias, que explorem atividade econômica de produção ou 
comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo 
sobre (incluído pela ELO n. 34, de 14/06/2013):

 a) a sua função social e as formas de fiscalização pelo Poder 
Público e pela sociedade; 

 b) a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas priva-
das, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 
trabalhistas e tributários; (incluída pela ELO n. 34, de 14/06/2013)

 c) a licitação e a contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da administração pública; 
(incluída pela ELO n. 34, de 14/06/2013)

 d) a constituição e o funcionamento dos conselhos de admi-
nistração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários, 
quando for o caso; (incluída pela ELO n. 34, de 14/06/2013)

 e) os mandatos, a avaliação de desempenho e a respon-
sabilidade dos administradores. (incluída pela ELO n. 34, de 
14/06/2013)

§1° Ao Município somente é permitido instituir ou manter 
fundação com natureza de pessoa jurídica de direito público.

§2° As relações jurídicas entre o Município e o particular 
prestador de serviço público em virtude de delegação, sob a 
forma de concessão, permissão ou autorização, são regidas pelo 
direito público. (redação dada pela ELO n. 16, de 26/09/2006)

§3° Lei complementar definirá as áreas de atuação das fun-
dações públicas. (redação dada pela ELO n. 16, de 26/09/2006)

§4° É vedada a delegação de poderes ao Executivo para 
criação, extinção ou transformação de entidade de sua adminis-
tração indireta. (incluído pela ELO n. 16, de 26/09/2006) 
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DIREITOS HUMANOS – CONCEITO E EVOLUÇÃO 
HISTÓRICA

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e 
um ramo de extrema importância e relevância no Direito, não 
só pelos seus princípios e precedentes normativos, mas por 
sua especificidade e a aplicabilidade, sobretudo no Brasil, 
ante as obrigações assumidas pelo Estado brasileiro no plano 
internacional e toda a complexidade que a temática envolve 
na atualidade. Ao nascer, todo ser humano é livre, mas adquire 
direitos e deveres para a posteridade, dentre eles, diversos 
intrínsecos ao exercício e manutenção de sua própria dignidade.

O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos 

considerado indispensável para uma vida humana pautada na 
liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os 
direitos essenciais e indispensáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, 
p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de 
todos os homens, como aspectos essenciais da condição humana. 
Como normas universais de reconhecimento e proteção, a 
expressão “direitos humanos” indica aquilo que é inerente à 
própria existência do homem e não há um rol predeterminado 
desse conjunto mínimo de direitos essenciais.

Princípios
Vários são os princípios que norteiam a temática dos Direitos 

Humanos, mas vale a pena destacar o princípio da dignidade da 
pessoa humana, núcleo dos direitos fundamentais e vai além 
de qualquer normatização jurídica, uma vez que, como parte 
essencial da pessoa humana, é anterior ao Direito, diretamente 
ligado ao direito à vida e à igualdade ou isonomia. 

Tem-se também o princípio básico da não-discriminação no 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, uma vez que todos 
os indivíduos são iguais como seres humanos e pela dignidade 
de cada pessoa humana, fazem jus ao exercício de seus direitos 
sem discriminação de raça, cor, sexo, etnia, idade, idioma, 
religião, nacionalidade, preferência política, condição física e 
social, orientação sexual e identidade de gênero. O princípio da 
não-discriminação remete-se também ao princípio basilar da 
isonomia, ou igualdade.

E ainda, o princípio da primazia (ou prevalência) da norma 
mais favorável às vítimas que diz que em caso de conflito de 
normas de Direitos Humanos, sejam elas de direito interno ou 
internacional, será aplicada a norma que for mais favorável à 
vítima que sofrer quaisquer tipos de violações em seus direitos 
e garantias fundamentais. Esse princípio reduz ou minimiza 
divergências de aplicação de preceitos e normas de direitos 
humanos.

Características
Os direitos humanos são: históricos, frutos de conquistas 

graduais e de um processo de evolução ao longo do tempo; 
universais e devem alcançar a todos os seres humanos 
indistintamente; relativos: não são absolutos e podem sofrer 
limitações; irrenunciáveis pois, inerentes à condição humana, 
ninguém pode abrir mão de sua própria natureza; inalienáveis, 
pois não podem ser transacionados ou condicionados, 
imprescritíveis, uma vez que não se perdem com o passar do 
tempo. 

Os direitos humanos são ainda autônomos e 
interdependentes, complementares e indivisíveis, devendo 
ser interpretados de forma conjunta e interativa com os demais 
direitos e não isoladamente, sempre sujeitos à proteção 
jurisdicional efetiva nos níveis nacional e internacional.  

Gerações de Direitos Humanos (Teoria de Vasak):
– Direitos Humanos de 1ª Geração: liberdade individual – 

direitos civis e políticos;
– Direitos Humanos de 2ª Geração: igualdade – direitos so-

ciais e econômicos;
– Direitos Humanos de 3ª Geração: fraternidade ou solida-

riedade – direitos transindividuais, difusos e coletivos.

— Fundamentos filosóficos dos Direitos Humanos
Filosoficamente, os direitos humanos apresentam na 

contemporaneidade não só fundamentos e características do 
naturalismo, como também do contratualismo, dado o expresso 
reconhecimento dos documentos internacionais que versam 
sobre direitos humanos – tratados, acordos, convenções etc., 
pelas nações.

– Jusnaturalismo: teoria ou corrente filosófica pautada no 
direito natural, no que é justo por natureza, e consubstancia-se 
no direito inerente à própria condição do homem nascido com 
vida.

– Positivismo: corrente filosófica consistente no Direito 
Positivo, juspositivismo ou contratualismo, correspondente ao 
direito convencionado, imposto por força das leis e convenções.

O Direito Humanitário, o Direito dos Refugiados e o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos formam, juntos, as três 
vertentes jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional 
e de proteção à pessoa humana.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos é o ramo do 
Direito Internacional que tem por principal objetivo proteger e 
promover a dignidade humana em caráter universal e imperativo, 
consubstanciado no interesse da paz e do bem comum, a todos 
os Estados. Por sua vez, o Direito Humanitário é revelado 
através de um conjunto de normas internacionais pautadas nas 
convenções e costumes aplicados especificamente nos casos de 
guerra ou conflitos armados. Visam a proteção internacional 
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das vítimas de conflitos armados, e a limitação dos meios e dos 
métodos de combate, nos termos da Convenção de Genebra, 
de 1949. E, o Direito dos refugiados, pautado no Estatuto da 
ONU sobre os Refugiados, de 1951 visa proteger toda pessoa 
ameaçada de perseguição por motivos políticos, raciais ou sociais 
que a coloquem em perigo iminente de vida ou fundado receio 
de dano à sua integridade física. Em que pesem, portanto, as 
particularidades, todas as vertentes convergem para a proteção 
Internacional da Pessoa Humana e a garantia da manutenção de 
sua dignidade e integridade em caráter universal.

Evolução e importância histórica dos Direitos Humanos
Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos 

têm raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga 
inclinação humana para o senso de justiça. A verdadeira 
consolidação dos Direitos Humanos se deu em meados do 
século XX, como um fenômeno do pós-guerra, em resposta às 
atrocidades e os horrores do nazismo. Diante da necessidade de 
resguardar e efetivar os direitos fundamentais da pessoa humana, 
foram surgindo normas que tutelam os bens primordiais da vida.  
E, dentre esses bens primordiais, a dignidade humana tornou-se 
princípio basilar dos Direitos Humanos, trazendo novos direitos e 
acepções à legislação. 

Historicamente, desde a Antiguidade, na fase pré-Estado 
Constitucional a afirmação dos direitos humanos tem influência 
da Democracia Ateniense, da República Romana, do Cristianismo 
da Idade Média, das revoluções liberais e das ideias iluministas até 
a sua internacionalização e constitucionalização. Somente num 
momento histórico posterior ao absolutismo se permitiu algum 
resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual seja o da 
Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com o movimento 
do Iluminismo, que conferiu alicerce para as Revoluções Francesa 
e Industrial. O Iluminismo lançou base para os principais eventos 
que ocorreram no início da Idade Contemporânea, quais sejam 
as Revoluções Francesa, Americana e Industrial. 

No final do século XIX e no início de século XX, o mundo 
passou por variadas crises de instabilidade diplomática, posto 
que vários países possuíam condições suficientes para se 
sobreporem sobre os demais, resultado dos avanços tecnológicos 
e das melhorias no padrão de vida da sociedade. Neste contexto, 
surgiram condições para a eclosão das duas Guerras Mundiais, 
eventos que alteraram o curso da história da civilização ocidental. 

Embora o processo de internacionalização dos direitos 
humanos tenha antecedentes no pós-Primeira Guerra Mundial, 
notadamente, com a criação da Liga das Nações e da Organização 
Internacional do Trabalho com o Tratado de Versalhes de 1919, 
é no pós-Segunda Guerra Mundial que se encontram as bases do 
direito internacional dos direitos humanos.

Os eventos da Segunda Guerra Mundial foram marcados por 
retrocesso e desumanização em matéria de Direitos Humanos, 
com o devido respaldo jurídico do ordenamento dos países 
bélicos. 

A perspectiva contemporânea de direitos humanos emerge 
no contexto do Pós-Segunda Guerra Mundial, tendo como 
marcos:a Carta da ONU, de 1945, que institui a Organização 
das Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948, que é o primeiro documento a reconhecer 
materialmente os direitos humanos.

ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO

O conceito de Estado Democrático de Direito é fundamental 
para a compreensão e aplicação dos Direitos Humanos em um 
contexto contemporâneo. Este modelo de organização política e 
jurídica representa a base sobre a qual são estruturadas as socie-
dades modernas que buscam a justiça, a igualdade e a dignidade 
humana. O Estado Democrático de Direito não apenas regula a 
conduta do poder estatal, mas também garante a proteção e a 
promoção dos direitos fundamentais, assegurando que todos os 
cidadãos sejam tratados com respeito e equidade. Neste texto, 
exploraremos como o Estado Democrático de Direito se relaciona 
com os Direitos Humanos, destacando suas características essen-
ciais, seu impacto na sociedade e os desafios para sua implemen-
tação plena.

A Essência do Estado Democrático de Direito
O Estado Democrático de Direito é uma concepção de go-

verno onde a soberania popular, a separação dos poderes e a 
legalidade são princípios basilares. Sua essência reside na subor-
dinação do Estado à lei, na existência de normas jurídicas que 
limitam o exercício do poder e na proteção dos direitos e liberda-
des fundamentais. Em uma democracia, o poder é exercido em 
nome do povo, sendo este o titular do poder soberano. A separa-
ção dos poderes — Executivo, Legislativo e Judiciário — é outro 
pilar crucial, garantindo que não haja concentração de poder e 
possibilitando um sistema de freios e contrapesos.

No contexto dos Direitos Humanos, o Estado Democrático 
de Direito assegura que as leis e políticas públicas sejam elabora-
das, implementadas e interpretadas de maneira a respeitar os di-
reitos fundamentais. As constituições democráticas geralmente 
incorporam catálogos de direitos que refletem os princípios dos 
Direitos Humanos, como a dignidade da pessoa humana, a igual-
dade perante a lei e o devido processo legal. Além disso, o Estado 
Democrático de Direito impõe a responsabilidade do Estado de 
proteger os indivíduos contra abusos, sejam eles cometidos por 
agentes estatais ou por terceiros.

A Proteção dos Direitos Humanos no Estado Democrático 
de Direito

A proteção dos Direitos Humanos em um Estado Democrá-
tico de Direito é garantida através de vários mecanismos institu-
cionais e jurídicos. As constituições democráticas, por exemplo, 
geralmente consagram os direitos e garantias fundamentais, que 
servem como limite ao poder do Estado. Além disso, os tratados 
internacionais de Direitos Humanos, quando incorporados ao or-
denamento jurídico interno, passam a integrar esse sistema de 
proteção, obrigando o Estado a cumpri-los.

Outro aspecto crucial é a independência do Judiciário, que 
deve atuar como guardião dos direitos fundamentais, garantindo 
que as leis sejam aplicadas de maneira justa e que os direitos 
dos cidadãos sejam efetivamente protegidos. Os tribunais têm o 
poder de revisar atos dos outros poderes, anulando aqueles que 
violem os direitos fundamentais. Esse mecanismo de controle de 
constitucionalidade é vital para a manutenção do Estado Demo-
crático de Direito e para a proteção dos Direitos Humanos.
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Além disso, as instituições democráticas, como o Ministério 
Público e as Defensorias Públicas, desempenham um papel es-
sencial na promoção e defesa dos Direitos Humanos, oferecendo 
proteção legal e apoio a grupos vulneráveis e minorias. Esses ór-
gãos têm a responsabilidade de assegurar que as políticas públi-
cas estejam alinhadas com os princípios dos Direitos Humanos e 
que o Estado cumpra seu dever de proteção.

O Estado Democrático de Direito e os Desafios 
Contemporâneos

Embora o Estado Democrático de Direito seja uma estrutura 
sólida para a proteção dos Direitos Humanos, enfrenta diversos 
desafios na prática. Em muitos países, há tensões entre a necessi-
dade de segurança nacional e a proteção dos direitos fundamen-
tais, especialmente em contextos de terrorismo e criminalidade 
organizada. Essas situações frequentemente levam à adoção de 
medidas excepcionais que podem comprometer a garantia dos 
Direitos Humanos, como a suspensão de liberdades individuais e 
o uso excessivo da força.

Outro desafio é a corrupção, que mina a confiança nas insti-
tuições democráticas e enfraquece o Estado de Direito. A corrup-
ção sistêmica pode levar à impunidade, à violação dos direitos 
dos cidadãos e à desigualdade social. Além disso, a globalização 
e as crises econômicas também representam obstáculos, criando 
desigualdades e tensões sociais que podem enfraquecer os me-
canismos de proteção dos Direitos Humanos.

A crise das democracias liberais em várias partes do mundo, 
com o surgimento de governos autoritários e populistas, tam-
bém põe em risco o Estado Democrático de Direito. Tais regimes 
tendem a desrespeitar a separação de poderes, a liberdade de 
imprensa e a independência do Judiciário, elementos essenciais 
para a proteção dos Direitos Humanos.

O Papel da Educação e da Sociedade Civil
A educação em Direitos Humanos é fundamental para o 

fortalecimento do Estado Democrático de Direito. Ela deve ser 
incorporada nos currículos escolares e universitários para que as 
futuras gerações compreendam a importância dos direitos fun-
damentais e saibam como exercê-los e defendê-los. A conscien-
tização da sociedade sobre seus direitos e deveres é essencial 
para o desenvolvimento de uma cultura democrática robusta e 
participativa.

A sociedade civil também desempenha um papel crucial na 
defesa do Estado Democrático de Direito. Organizações não go-
vernamentais, movimentos sociais e defensores de Direitos Hu-
manos atuam como vigilantes do governo, monitorando a atua-
ção estatal e denunciando abusos. A pressão da sociedade civil é 
muitas vezes o catalisador para mudanças legislativas e políticas 
que fortalecem a proteção dos Direitos Humanos.

O Estado Democrático de Direito é a espinha dorsal da pro-
teção dos Direitos Humanos. Ele assegura que o poder do Estado 
seja exercido dentro dos limites da lei, em respeito aos direitos e 
liberdades fundamentais. No entanto, a efetivação desse modelo 
enfrenta desafios significativos, que exigem vigilância constante, 
tanto por parte das instituições quanto da sociedade civil. Ape-
nas através da educação, da participação cidadã e do fortaleci-
mento das instituições democráticas é possível garantir a conti-
nuidade e o aprimoramento do Estado Democrático de Direito, 
assegurando a proteção plena dos Direitos Humanos para todos.

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e a um 
ramo de extrema importância e relevância no Direito, não só pe-
los seus princípios e precedentes normativos, mas por sua espe-
cificidade e a aplicabilidade, sobretudo no Brasil, ante as obriga-
ções assumidas pelo Estado brasileiro no plano internacional e 
toda a complexidade que a temática envolve na atualidade. Ao 
nascer, todo ser humano é livre, mas adquire direitos e deveres 
para a posteridade, dentre eles, diversos intrínsecos ao exercício 
e manutenção de sua própria dignidade.

— Definição dos Direitos Humanos
O conceito de direitos humanos “Os direitos humanos consis-

tem em um conjunto de direitos considerado indispensável para 
uma vida humana pautada na liberdade, igualdade e dignidade. 
Os direitos humanos são os direitos essenciais e indispensáveis à 
vida digna” (RAMOS, 2020, p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de to-
dos os homens, como aspectos essenciais da condição humana. 
Assim como as normas universais de reconhecimento e proteção, 
a expressão “direitos humanos” indica aquilo que é inerente à 
própria existência do homem e não há um rol predeterminado 
desse conjunto mínimo de direitos essenciais.

Dignidade Da Pessoa Humana
A dignidade é uma característica humana sentida e criada 

pelo homem; por ele desenvolvida e estudada, existindo desde 
os primórdios da humanidade, mas só nos últimos séculos pas-
sou a ser percebida e protegida plenamente. O reconhecimento 
e a proteção da dignidade da pessoa humana pelo Direito é resul-
tado da evolução do pensamento humano.

Atualmente, o avanço do nosso ordenamento jurídico, prin-
cipalmente de nossa Direito Constitucional é resultado, em par-
te, da afirmação dos direitos fundamentais como núcleo da pro-
teção da dignidade da pessoa e da visão de que a Constituição 
é o local adequado para positivar normas asseguradoras dessas 
pretensões.

Assim, o princípio da dignidade da pessoa humana, ao qual 
se reporta a ideia democrática, como um dos fundamentos do 
Estado de Direito Democrático, torna-se o elemento referencial 
para a interpretação e aplicação das normas jurídicas. O ser hu-
mano em qualquer circunstância não pode ser tratado como um 
simples objeto. É detentor de garantias e proteção, sendo, deste 
modo, indissociável a dignidade dos direitos fundamentais. É o 
que se pode denominar aspecto pragmático-constitucional – re-
lação entre os direitos fundamentais e a dignidade da pessoa hu-
mana na ordem constitucional.

A tríade Dignidade, Direitos Fundamentais e Constituição é 
a diretriz da conduta estatal e particular, porquanto se trata do 
conjunto fundante da ordem jurídica como um todo. Conclui-se 
que os direitos fundamentais são a concretização da dignidade 
humana dentro da ordem constitucional; concretização esta que 
é evidenciada sob o aspecto de informadora de todo o ordena-
mento jurídico.

O direitos fundamentais foram alçados à condição de prin-
cípios constitucionais devido ao reconhecimento da importância 
dos valores que encerram. A compreensão dessa posição princi-
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piológica é relevante para o estabelecimento oportuno da cone-
xão entre os direitos fundamentais e a missão a eles delegada de 
transmutar-se em sustento da condição digna.

A relação entre direitos fundamentais e dignidade da pessoa 
humana é das mais íntimas. É certo que a vida digna se consa-
gra com tais garantias provedoras. A vivência digna vai além da 
simples relação com os direitos humanos relativos às liberdades 
individuais ou aos direitos sociais. É óbvio que a ausência de di-
reitos dessa natureza importa em constatação mais perceptível 
de violação e usurpação da condição intrínseca de ser humano. 
Contudo, não se pode olvidar que todos e não apenas alguns dos 
direitos fundamentais configuram-se em instrumentos assecura-
tórios da dignidade do ser humano.

— Teoria das gerações dos direitos
 ▪ 1ª geração ou dimensão: direitos civis e políticos: direito à 

vida, à liberdade, à propriedade, à segurança e à igualdade, 
voltados à tutela das liberdades públicas. Expressam pode-
res de agir, reconhecidos e protegidos pela ordem jurídica a 
todos os seres humanos, independentemente da ingerência 
do estado, correspondendo ao status negativo (negativus 
ou libertatis) da Teoria de Jellinek, em que ao indivíduo é 
reconhecida uma esfera individual de liberdade imune à 
intervenção estatal;
 ▪ 2ª geração ou dimensão: direitos sociais, econômicos e 

culturais: direitos de cunho positivo, que exigem prestações 
positivas do Estado para a realização da justiça social e do 
bem-estar social, além das liberdades sociais: liberdade de 
sindicalização, direito de greve e direitos trabalhistas. São 
pretensões do indivíduo ou do grupo ante o Estado, exigindo 
a sua intervenção para atendimento das necessidades do 
indivíduo, correspondendo ao status positivo (positivus ou 
civitatis) da Teoria de Jellinek: ao indivíduo é possível exigir 
do Estado determinadas prestações positivas;
 ▪ 3ª geração ou dimensão: direitos de solidariedade ou de 

fraternidade: direito ao meio-ambiente ecologicamente 
equilibrado, à segurança, à paz, à solidariedade universal, 
ao desenvolvimento, à comunicação e à autodeterminação 
dos povos. Não têm por finalidade a liberdade ou igualdade 
individual, mas preservar a própria existência do grupo. 
Destinam-se à proteção do homem em coletividade social, 
sendo de titularidade difusa ou coletiva;
 ▪ 4ª geração ou dimensão: direitos de globalização e 

universalização: direito à democracia direta, ao pluralismo, 
à informação e os direitos relacionados à biotecnologia. 
Constituem a base de legitimação de uma possível globaliza-
ção política e concretização da sociedade universal e aberta 
do futuro.

José Adércio Leite Sampaio, com reservas no sentido de que, 
em função do multiplicado mundo das necessidades, encontra-
mos as quatro gerações, de alguma forma, presentes, e atentos 
a uma mescla de tempo de surgimento com a estrutura dos di-
reitos, admite a classificação dos direitos fundamentais em gera-
ções: a dos direitos civis e políticos – respondem a necessidades 
de liberdade e participação máximas com igualdade e solidarie-
dade mínimas, projetadas em direitos mais nacionais que inter-
nacionais; a dos direitos sociais, econômicos e culturais, como 
projeções de igualdade máxima, participação, liberdade e soli-

dariedade mínimas, promovidos tanto no plano interno quanto 
internacional; a dos direitos de fraternidade pressupõem máxi-
mas solidariedade, igualdade, liberdade e participação. São os 
direitos de síntese: paz, desenvolvimento, meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado, biodireitos, direitos virtuais e comunica-
cionais, as minorias, a mulher, a criança, o idoso e os portadores 
de necessidades especiais.

5ª geração ou dimensão: direito à paz. Trata-se de concep-
ção intelectual defendida por Paulo Bonavides, após os atenta-
dos de 11 de setembro. Há quem defenda, no entanto que essa 
dimensão dos direitos humanos se referiria aos direitos virtuais, 
cibernéticos etc.

— Cidadania
Um traço marcante da sociedade brasileira oriundo do pe-

ríodo varguista foi o que ficou conhecido como a cidadania re-
gulada, isto é, eram cidadãos, de fato, os indivíduos incluídos no 
mercado formal de trabalho, portadores da carteira de trabalho 
e sindicalizados, havia, e ainda há, apenas um sindicato por cate-
goria numa base territorial, o que lhes dava acesso a certos direi-
tos, como os serviços da previdência. Ficavam fora desse ‘guar-
da-chuva’ da cidadania os trabalhadores rurais, a ampla maioria, 
e os do mercado informal.

Cidadania Regulada, é o conceito de cidadania cujas raízes 
encontram-se, não em um código de valores políticos, mas em 
um sistema de estratificação ocupacional, e que, ademais, tal 
sistema de estratificação ocupacional é definido por norma le-
gal. Em outras palavras, são cidadãos todos aqueles membros da 
comunidade que se encontram localizados em qualquer uma das 
ocupações reconhecidas e definidas em lei.

Ao priorizar o desenvolvimento do País através da industria-
lização, Vargas também diferenciou os trabalhadores urbanos, 
atribuindo-lhes os direitos de cidadania. Esse conceito relaciona-
-se também com o papel da Administração Pública no período, 
uma vez que envolve a atuação do Ministério do Trabalho, emis-
sor das carteiras de trabalho e da carta sindical, permissão de 
atuação aos sindicatos, e da burocracia dos Institutos de Aposen-
tadoria e Pensões (IAPs), responsáveis pelos serviços e benefícios 
estabelecidos pela política social do governo.

A regulamentação das profissões, a carteira profissional e o 
sindicato público são os três parâmetros dentro dos quais é defi-
nida a cidadania naquele período.

A Constituição em vigor no Brasil, promulgada em 5 de outu-
bro de 1988, é considerada muito extensa, muito detalhada; por 
outro lado, passou para a história como a Constituição Cidadã, 
nas palavras de Ulysses Guimarães. O detalhamento se deve ao 
fato de a Constituição ter resultado de amplas negociações na 
Assembleia Nacional Constituinte, em que a representação par-
tidária ficou muito fragmentada, não havendo nenhuma força 
política realmente hegemônica.

A ausência dessa hegemonia ideológica ou partidária levou 
as negociações às minúcias e à manutenção de dispositivos que 
exigiam regulamentação posterior. Além disso, com o País marca-
do pela dura experiência do autoritarismo militar, os constituin-
tes queriam que todos os artigos que assegurassem as institui-
ções democráticas e os direitos de cidadania fossem mantidos.




